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RESUMO
Objetiva-se com esta pesquisa analisar e apresentar a terceirização de serviços 
(outsourcing) como estrutura de governança em hospitais públicos estaduais da Grande 
Vitória/ES. Utilizou-se de um estudo empírico, no qual foram realizadas pesquisas na 
Secretaria de Estado da Saúde, Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo e Minis-
tério Público do Trabalho. Foram aplicados questionários em sete hospitais, que foram 
respondidos pelos responsáveis dos serviços. A pesquisa foi baseada na Economia dos 
Custos de Transação e procurou estudar a relação de probabilidade de outsourcing com 
as seguintes variáveis: especificidade do ativo, frequência e incerteza. Os resultados 
mostraram que os riscos contratuais não são os principais direcionadores da terceiriza-
ção pública hospitalar, conforme esperado, tampouco a legislação vigente, visto que, pelo 
baixo enforcement, verificou-se a existência de processos divergentes da lei. Observou-
se ainda que o administrador hospitalar gerencia pela não existência de falha em áreas 
críticas, abrindo mão da eficiência de custos de transação. Dessa forma, a falta de re-
cursos por parte do Governo, a ineficiência na contratação de mão de obra pública, bem 
como a falta de incentivos à performance do agente público, podem levar a situações 
distantes na organização eficiente da atividade.
Palavras-chave: Hospital Público, Tribunal de Contas, Gestão Hospitalar.
ABSTRACT
It is the aim of this inquiry to analyze and present the outsourcing of services as a go-
vernance framework for the state public hospitals of Grande Vitória/ES. An empirical study was 
utilized, in which research was conducted along with the State Health Department (Secretaria 
de Estado da Saúde), the Espirito Santo State Court of Auditors (Tribunal de Contas do Estado 
do Espirito Santo), and the Ministry of Labor (Ministério Público do Trabalho). Questionnaires 
were administered to seven hospitals, which were completed by the heads of services. The re-
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search was based on the Economy of Transaction Costs, and attempted to study the probability 
relation of outsourcing with the following variables: asset specificity, frequency, and uncertainty. 
As expected, the results show that the contractual risks are not the principal drivers behind the 
outsourcing of public hospitals, nor is the current legislation, since, due to low enforcement, the 
existence of processes diverging from the established law were verified. Furthermore, it was 
observed that the hospital administrator manages toward non-failure in critical areas, setting 
efficient transaction costs aside. Thus, the lack of government resources, inefficiency in the 
hiring of public employees, as well as the lack of incentives toward the performance of the go-
vernment agent, may lead to distant situations in the efficient organization of the activity.
Key-words: Public Hospital; Court of Auditors; Hospital Management.
RESUMEN
Con esta pesquisa se tiene el objetivo de analizar y presentar la tercerización de ser-
vicios (outsourcing) como estructura de gobernanza en hospitales públicos estatales de la 
Grande Vitória/ES. Fue utilizado un estudio empírico, en el cual fueron realizadas pesquisas 
junto a la Secretaría de Estado de Salud, Tribunal de Cuentas del Estado de Espírito Santo y 
Ministerio Público del Trabajo. Fueron aplicados cuestionarios en siete hospitales que fueron 
respondidos por los responsables de los servicios. La pesquisa fue basada en la Economía 
de los Costes de Transacción, se procuró estudiar la relación de probabilidades de outsour-
cing con las siguientes variables: especificidad del activo, frecuencia e incertidumbre. Los 
resultados mostraron que los riesgos contractuales no son los principales orientadores de la 
tercerización pública hospitalaria, conforme esperado, tampoco la legislación vigente, visto 
que, por el bajo enforcement, fue verificada la existencia de procesos divergentes con la 
ley. Fue observado asimismo que el administrador hospitalario gerencia para que no existan 
fallos en áreas críticas, renunciando a la eficiencia de costes de transacción. De esa forma, 
la falta de recursos por parte del gobierno, la ineficiencia en la contratación de mano de obra 
pública, así como la falta de incentivos a la performance del agente público, pueden llevar a 
situaciones distantes en la organización eficiente de la actividad.
Palabras clave: Hospital Público; Tribunal de Cuentas; Gestión Hospitalaria.
1. INTRODUÇÃO
A terceirização no setor público de saúde tem se colocado como uma alternativa para 
a flexibilidade da gestão do trabalho, apesar de ser uma opção polêmica. Embora já fosse 
possível a terceirização na Administração Pública desde 1967 (pelo Decreto-Lei n.° 200/67), o 
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processo desenvolveu-se de maneira mais rápida na década de 90, após a liberação do Pla-
no Diretor da Reforma do Aparelho do Estado em 1995, ano em que entrou em vigor a implan-
tação da Administração Pública Gerencial, que tem como característica a terceirização das 
atividades auxiliares e de apoio. Do ponto de vista do serviço prestado, a questão relevante é 
se tal escolha levará à terceirização dos setores ou funções visando à redução de custos. 
A terceirização (ou outsourcing1 ) é uma forma na qual organizações públicas realizam 
a transferência contratual e parcial da responsabilidade pela produção de alguns de seus 
serviços a empresas privadas. Dessa forma, a decisão de outsourcing, para uma organiza-
ção privada, estaria vinculada à maximização de lucros, ou ceteris paribus, e à minimização 
de custos de transação decorrentes dos riscos contratuais (WILLIAMSON, 1985). Para uma 
organização hospitalar, a legislação vigente, assim como a interpretação dessa legislação 
pelos mecanismos fiscalizadores e julgadores do Estado, influencia a decisão do adminis-
trador público entre contratar um terceiro ou investir em equipamentos, instalações e realizar 
concursos para aumento de seu efetivo.
Após iniciada a terceirização na área da saúde por intermédio da Lei Municipal n.º 
11.866/95, do Município de São Paulo, vários outros estados também aderiram à terceiri-
zação, com o argumento do aumento da eficiência e da qualidade dos serviços, atendendo 
melhor o cidadão-cliente a um custo menor (GONÇALVES, 1998).
Contudo, o setor privado, enquanto firma, para o qual grande parte das proposi-
ções teóricas de economia de custos de transação foram desenvolvidas, possui objetivos 
diferentes do setor público, ou seja, não se pode afirmar que os dois setores operam em 
ambientes similares. O conflito de interesses entre os agentes do setor privado (diretores, 
administradores e acionistas) envolve a parcela ganha por cada um em um processo de 
mudança, ou seja, o setor privado está diretamente ligado ao processo pelo qual uma fir-
ma transforma os fatores de produção adquiridos em produtos ou serviços para a venda 
no mercado, com o objetivo de aumentar a lucratividade. Já no setor público, os agentes 
objetivam melhorar o desempenho, reduzir os custos e obter altos níveis de serviços para 
melhor servir à população (MCIVOR, 2005).
Considerando, ainda, que o administrador hospitalar se vê limitado pela legislação e 
pelas consequentes punições em potencial, mesmo que essas não ocorram de forma pecu-
niária (perda de emprego ou multas), são apresentadas as questões de pesquisa a serem 
respondidas neste estudo. Os custos de transação gerados pelos riscos contratuais são 
aceitos em detrimento de perda de serviços em curto prazo? O outsourcing é um arranjo 
eficiente pelo reduzido custo de transação em comparação à hierarquia, ou surge devido 
à inviabilidade da hierarquia como único arranjo plausível? E se assim é, isso acontece de 
forma a impactar tanto os serviços não médicos quanto os serviços médicos, que de início 
teriam maiores restrições à terceirização?
                           
1  O conceito de outsourcing envolve a transferência da fonte dos bens e dos serviços que previamente eram produzidos internamente, 
dentro da organização, para fonte do fornecedor externo. (MCIVOR 2005, p.7)
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Este trabalho tem como objetivo testar a validade das explicações da Economia dos 
Custos de Transação para o outsourcing no fornecimento de serviços públicos hospitala-
res. Porém, ressalta-se que o setor público tem propósitos diferentes do setor privado. Isso 
pode levar a resultados que rejeitam, inicialmente, as hipóteses, mas que podem ser expli-
cados devido ao fato de o setor público estar sempre subordinado à legislação. Assim, ao 
contrário do setor privado, que pode fazer tudo o que a lei não proíbe, no setor público pode 
ser feito apenas o que a lei permite, caso exista enforcement suficiente.
Foram incluídos na pesquisa os 7 (sete) hospitais públicos da Grande Vitória, uma 
base de dados da Secretaria de Estado da Saúde e dados públicos do DATASUS –2006, 
para a seleção das transações que fizeram parte da amostra.
Na visita aos hospitais e à Secretaria de Estado da Saúde (Sesa) selecionaram-se 
sessenta e cinco transações de fornecimento de serviços para os sete hospitais, envolven-
do arranjos internos e externos. Foram analisados auditorias e processos relativos a tercei-
rizações irregulares na saúde pública existentes no estado, por meio de dados levantados 
no TCE-ES e MPT. As informações analisadas são relacionadas à alimentação, vigilância, 
serviços médicos, exames, manutenção em equipamentos médicos, manutenção do pré-
dio, transporte, limpeza e higienização do hospital, serviços de engenharia, laboratório, 
lactário, serviço de locação de equipamentos, lavanderia e necrotério. Os dados também 
foram coletados com aplicação de um questionário aos responsáveis por cada setor de 
serviço estudado, em cada hospital da amostra.
2. REVISÃO DA LITERATURA
O conceito de custos de transação pode ser entendido como sendo os custos com-
parativos de planejar, adaptar e monitorar estruturas de governanças alternativas (WILLIAM-
SON, 1985). Custos de transação podem ser entendidos como os custos de troca. Essa troca 
acontece em três passos: primeiro, uma parte da troca tem que ser localizada e isso envolve 
encontrar alguém que queira comprar o que está sendo vendido, ou vender o que está sendo 
comprado; segundo, o negócio deve ser acertado entre as partes (um negócio que é alcança-
do por negociações bem-sucedidas pode incluir o esboço do acordo); terceiro, depois que a 
negociação sucedeu-se ela deve ser monitorada (o enforcement envolve monitorar a perfor-
mance das partes e punição à violação do acordo) (COOTER E ULEN, 2003).
Os custos de transação podem ser divididos em custos ex-ante e ex-post. Os cus-
tos ex-ante referem-se a dispêndios para negociação, já que nem todas as contingências 
podem ser previstas, ou seja, são custos preventivos. Já os custos de transação ex-post 
podem ser considerados como custos de monitoramento e correção.
Existem diversos fatores que podem afetar os custos de transação, como, por exem-
plo, o tipo de serviços prestados: custos de transação altos para serviços específicos e 
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baixos para serviços padrão. O Quadro 1 aborda alguns deles:
Quadro 1 – Fatores que influenciam nos custos de transação
Diminuem os Custos de Transação Aumentam os Custos de Transação
1 - Serviços padronizados 1 - Serviços exclusivos
2 - Direitos simples e claros 2 - Direitos complexos e incerteza
3 - Poucas partes 3 - Muitas partes
4 - Partes amigáveis 4 - Partes hostis
5 - Partes familiares 5 - Partes desconhecidas
6 - Comportamento razoável, sensato 6 - Comportamento insensato
7 - Troca instantânea 7 - Trocas demoradas
8 - Nenhuma contingência 8 - Contingências Numerosas
9 - Custos baixos de monitoramento 9 - Custos altos de monitoramento
10 - Punições baratas 10 - Punições caras
Fonte: Adaptada de Cooter e Ulen (2003).
A Economia dos Custos de Transação de Oliver Williamson aborda a eficiência das 
transações, vinculada às formas de estrutura de governança. Ainda de acordo com essa 
teoria, a transação pode ocorrer de duas formas: através do mercado ou por via hierárqui-
ca. A ideia básica é a decisão de internalização ou externalização de atividades que são 
norteadas pela natureza das transações realizadas. 
A lógica, segundo a teoria, é a seguinte: as transações econômicas tendem a ser 
internalizadas, quanto maior for a sua frequência, o grau de incerteza a elas associadas e 
a especificidade dos ativos nelas envolvidos. 
Em ambientes de incertezas, racionalidade limitada e complexidade, os agentes são 
impulsionados a adotarem iniciativas oportunistas. No caso da literatura econômica, as 
características dos agentes envolvidos na transação são: oportunismo e racionalidade li-
mitada. O oportunismo é o comportamento de autointeresse do agente, e a racionalidade 
limitada é a limitação humana no processamento de informações (MCIVOR, 2005).
Como o outsourcing é vulnerável ao oportunismo do fornecedor, cada vez mais a 
escolha de substituir a integração vertical está sendo mais cuidadosamente observada e 
analisada, junto com a dimensionalidade mais detalhada das características de governança 
do mercado, da hierarquia e das formas híbridas (ULSET, 1994).
A racionalidade limitada refere-se à capacidade de armazenamento limitada que o 
indivíduo possui de receber, armazenar, recuperar e processar informações sem erros. A 
falta de uma capacidade computacional ilimitada impede o indivíduo de contrair um tipo 
requerido de teorema padrão na existência de um equilíbrio competitivo (WILLIAMSON, 
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1973). Essa característica – racionalidade limitada – determina a incompletude dos contra-
tos, permitindo a exploração de eventuais falhas. 
As transações são realizadas entre os agentes econômicos na troca de bens ou ser-
viços. Ao realizarem as trocas, os agentes engajam-se em transações, que se distinguem 
por três características básicas, que são categorizadas por Williamson (1973) como: incer-
teza, especificidade do ativo e frequência.
A incerteza é uma característica relevante, já que, quando o nível de incerteza é 
elevado, é mais fácil para o fornecedor do serviço comportar-se de modo oportuno e fazer 
com que os contratos sejam mais detalhados (com mais cláusulas para evitar futuros pre-
juízos), tornando-se mais custosos. Os contratos de longo prazo têm vantagem sobre os 
de curto prazo porque permitem que as organizações tornem-se mais familiares aos seus 
fornecedores e capazes de diminuir, assim, o risco do comportamento oportunista. (BAR-
THELEMY; QUELIN, 2000). Dessa forma, a incerteza pode gerar problemas que podem ser 
pré-contratuais (seleção adversa) ou pós-contratuais (risco moral). 
O risco moral ou moral hazard corresponde ao comportamento de uma pessoa ou 
agente econômico que, ao receber um determinado tipo de cobertura para suas ações, 
diminui os cuidados correspondentes a elas. Esse problema tem, então, de ser assumido 
pelas empresas que fazem essas coberturas, o que faz com que elas aumentem o preço 
de seus serviços. No caso de seleção adversa, as pessoas e empresas mais prudentes se-
rão prejudicadas pelo aumento no preço dos serviços de cobertura, o que pode afastá-las 
e resultar em prejuízo ainda maior para as empresas de cobertura. Logo, devido a esses 
comportamentos, o grau de incerteza impacta diretamente os contratos.
A incerteza provoca a necessidade de atualizar contratos continuamente e incorrer em 
custos consideráveis de renegociações (POPPO; ZENGER, 1998). Para baixos graus de in-
certeza, as cláusulas contratuais eficientes podem ser projetadas e o planejamento pode ser 
executado pelas partes com custos relativamente baixos. Os arranjos baseados em contratos 
são ainda mais prováveis de serem escolhidos quando os investimentos puderem ser reem-
pregados, mesmo se forem caros (MÉNARD, 2002). As incertezas podem, ainda, estar rela-
cionadas às entradas requeridas por uma transação, às saídas ou aos fatores ambientais. 
A incerteza pode também vir dos fornecedores externos, que podem não ter com-
promisso específico com o arranjo, particularmente, se fornecem as entradas que muitas 
vezes são mal trabalhadas. Porém, as incertezas na saída são relacionadas aos desajus-
tamentos nas preferências dos consumidores, às dificuldades no controle de qualidade ou 
às mudanças nas demandas (MÉNARD, 2002).
A frequência pode estar associada ao número de vezes que os agentes realizam 
determinada transação. A incerteza pode ser entendida como a situação em que os agen-
tes não conseguem prever acontecimentos futuros, ampliando as possibilidades de perdas 
derivadas do comportamento oportunista das partes. Ativos específicos são aqueles que 
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perdem valor quando destinados a outros fins, sendo que sua especificidade pode ser físi-
ca, temporal, locacional, humana ou dedicada (ZYLBERZSTAJN, 2001).
Quanto maior o nível de especificidade dos ativos, maiores os custos de transação 
associados à forma de governança via mercado, pois se pressupõe que haja racionalidade 
limitada e oportunismo por parte dos agentes. De outra parte, estruturas de governança in-
tegradas tendem a elevar os custos burocráticos por exigirem a organização em uma única 
firma, em detrimento da organização independente, via mercado.
Essa ameaça de comportamento oportunista, provocada por recursos específicos, re-
quer caras proteções contratuais. Dessa forma, na presença de ativos específicos, a integração 
vertical pode oferecer uma solução preferida de governança. Aumentar a especificidade dos 
recursos da empresa, mais que provocar falhas no mercado, realça a eficiência com que tais 
atividades são coordenadas pela governança interna (POPPO; ZENGER, 1998). Essas são 
as características dos custos de transação que explicam a arquitetura dos contratos dentre as 
características descritas, a especificidade dos ativos é aquela mais destacada pela teoria e de 
melhor visualização em torno do problema do desenho contratual (ZYLBERZSTAJN, 2001).
Enquanto a Economia dos Custos de Transação tem o propósito de minimizar os cus-
tos de transação através das estruturas de governança, a Teoria dos Custos de mensuração 
se propõe a maximizar o valor da transação, oferecendo garantia para variabilidade do atri-
buto (ZYLBERZSTAJN, 2005). Esses atributos, quando estipulados no contrato, devem ser 
mensuráveis e verificáveis. Os custos de mensuração podem ser definidos como a dificuldade 
de mensuração de um determinado atributo, ou dificuldade de saber a qualidade do serviço 
ex-post, ou mesmo, dificuldade de monitoramento. Neste estudo foi considerado o custo de 
mensuração como a dificuldade em mensurar a qualidade ex-post do serviço prestado.
Os custos de mensuração, em essência, associam-se às estruturas de governança e à 
eficiência da transação devido à dificuldade de mensurar determinado atributo na transação. 
Nesse processo, a firma é vista como um conjunto de garantias ofertadas por um agente espe-
cializado, capaz de ofertar salvaguardas, gerando direitos sobre o resíduo (BARZEL, 2002). 
Dessa forma, as transações com custos de mensuração baixos podem ser "contra-
tadas" fora da firma, ou seja, podem ser transacionadas no mercado. Elas são amparadas 
pela lei, uma vez que, no caso de distorções, o adquirente pode acionar o provedor que 
deve dar garantias para o produto. Já no caso de transações, cujos custos de mensuração 
são altos, deverão contar com outros mecanismos de garantia que não têm a característica 
de um contrato. Ou seja, as partes organizam-se privadamente para diminuir os riscos de 
perda de eficiência na transação, seja pelo desenvolvimento de mecanismos, com base em 
reputação dos agentes, seja com base em laços sociais, realizando a transação interna-
mente à firma (BARZEL, 2003).
2.1. Contratos de Outsourcing e Desenvolvimento de Hipóteses
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O outsourcing pode ser definido como uma forma híbrida de governança. O conceito 
de outsourcing envolve a transferência da fonte dos bens e dos serviços que previamente 
eram produzidos internamente, dentro da organização, para fonte do fornecedor externo 
(terceirização). O termo outsourcing pode cobrir muitas áreas, incluindo tanto a fabricação 
como serviços. É usado, mais comumente, com relação à mudança da fonte do produto ou 
de atividades do serviço aos fornecedores externos. Pode envolver também a transferência 
de uma função inteira do negócio a um fornecedor (MCIVOR, 2005, p. 7). A terceirização 
representa o conceito inverso da integração vertical. Na terceirização, a produção interna é 
abandonada, destinando sua execução a terceiros, bem como a responsabilidade sobre a 
execução de algumas etapas. 
 Os motivos que levam as organizações a terceirizarem algumas etapas são va-
riados. Na saúde pública, por exemplo, a principal questão é a área trabalhista, que, em 
muitos casos, encontrava-se defasada, lenta e sem treinamento, e encontra-se renovada 
com melhores profissionais após a terceirização. Outra razão que leva uma empresa ao 
outsourcing é o aumento da flexibilidade para atender às mudanças do mercado. 
Tanto em nível federal quanto estadual, os serviços de saúde pública continuam 
sendo transferidos à iniciativa privada, sob o argumento de que a gestão ou gerência de 
unidades hospitalares do estado, por não ser atividade exclusiva, pode ser alocada à 
iniciativa privada (GONÇALVES, 1998). Serviços que agora são terceirizados antes eram 
realizados internamente nos hospitais, como arranjo típico hierárquico. Essas mudanças 
devem-se, entre outras razões, aos baixos salários e problemas trabalhistas: vários fun-
cionários adoeciam ou sofriam acidentes e tinham que ser substituídos por outros durante 
o período de afastamento e, com isso, acabavam por prejudicar o desempenho das ativi-
dades de trabalho.
Desde o Decreto-Lei n.° 200, de 1967, é permitido, na área da administração go-
vernamental, centralizada ou descentralizada, recorrer à execução indireta das ativida-
des públicas de planejamento, coordenação, supervisão e controle, desde que existam 
empresas privadas desenvolvidas e capacitadas para desempenhar tais atividades. Com 
a Constituição Federal de 1988, o Art. n.° 197 permitiu que a execução das ações e ser-
viços de saúde fosse feita tanto diretamente pelo Poder Público como mediante contrata-
ção de terceiros, inclusive pessoa física ou jurídica de direito privado, remunerado pelos 
cofres públicos.
A jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho (TST), em 1980, fixou o enuncia-
do 256, revisto em 1994 pelo enunciado 331, que se tornou referência na área jurídica em 
relação a fenômenos de terceirização ao tratar da contratação indireta de serviços. Em seu 
inciso III, autorizou a terceirização quando a admitiu para atividade-meio do tomador. Con-
tudo, a legislação não deixa claro quais seriam as atividades-fim. 
Esse inciso incentivou a terceirização para os serviços de vigilância, de conservação 
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e limpeza e também para serviços especializados ligados à atividade-meio do tomador, 
desde que inexistente a pessoalidade e a subordinação direta.
A Lei n.º 8.080, de 1990 (dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e 
recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes, e 
dá outras providências), diz que a participação complementar será feita quando não houver 
disponibilidade do Sistema Único de Saúde para a cobertura assistencial à população de 
uma determinada área.
A administração pública direta e indireta pode contratar serviços de terceiros também 
amparados nas Leis n.° 8.666/93 (Lei de Licitações e Contratos) e n.° 8.883/94 (Lei pro-
mulgada em 8 de junho de 1994, que deu nova redação à Lei n.º 8.666/93). Em ambas, a 
contratação de serviços de terceiros, tidas como atividade-meio, é plenamente possível e 
garantida. Por outro lado, a Lei n.º 9.637/98 dispõe sobre a qualificação de entidades como 
organizações sociais, a criação do Programa Nacional de Publicização e a extinção de car-
gos no âmbito da administração pública.
O agente atuante na administração hospitalar de uma organização pública pode ser 
comparado ao mesmo agente em uma instituição privada, se for assumido que, em am-
bos os casos, existem conflitos de interesse entre ele e seu principal. Se por um lado, em 
uma organização privada, o principal procura maximizar o lucro, no hospital público essa 
figura não existe. Nesse caso, o propósito é operar com o máximo de eficácia dentro do 
orçamento alocado à entidade, e ainda gerir conflitos decorrentes dos atrasos de repasse, 
procurando não interromper os serviços críticos do hospital.
O agente atuante em um hospital público teoricamente pode ter um conjunto maxi-
mizador de utilidade própria que considera apenas os aspectos pecuniários, situação na 
qual, com salário fixo e relativa estabilidade, teria poucos incentivos a atuar no interesse 
do bem público. O administrador público é responsabilizado pela contratação, podendo ser 
acionado judicialmente pelo TCE-ES ou MPT. Por um lado, incentivo para manter o serviço, 
por outro, incentivo para contratar, se a operação lhe trouxer riscos pessoais. Essa decisão, 
aqui é classificada em dois extremos: integração vertical e outsourcing (MCIVOR, 2005). 
A contratação de terceiros é um arranjo superior à contratação via CLT, pois é con-
cretizado mais rapidamente, sem necessidade de concurso público para contratação de 
mão de obra, possuindo maior incentivo ao agente privado, pois o contrato pode não ser 
renovado. Os recursos não são distribuídos igualmente para decisão de contratar funcio-
nários, adquirir equipamentos para o hospital ou contratar o serviço. Os procedimentos 
para contratação de pessoal e aquisição de equipamentos envolvem maior burocracia, se 
comparados com licitações.
Assim, espera-se que o impacto dos custos de transação, segundo os riscos contra-
tuais de especificidade de ativo, custo de mensuração e impacto econômico da falha, não 
sejam tão representativos para hospitais públicos quanto para a iniciativa privada. 
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As transações com custos de mensuração baixos podem ser contratadas fora da 
firma. Já no caso de transações, cujo custo de mensuração seja mais difícil, as partes 
organizam-se privadamente para diminuir os riscos de perda de eficiência na transação, 
realizando a transação internamente à firma (BARZEL, 2003).
A dificuldade de mensurar a qualidade dos serviços prestados em um hospital varia 
de acordo com cada serviço. Alguns serviços, como limpeza ou restaurante, por exemplo, 
podem ter sua qualidade testada enquanto outras, como cirurgias, não têm o mesmo grau 
de facilidade para visualizar a qualidade do que foi realizado. Diante do exposto, apresenta-
se a hipótese de pesquisa: h1: A probabilidade de outsourcing é negativamente relacionada 
com custos de mensuração.  
A segunda hipótese de pesquisa refere-se ao impacto econômico da falha que inten-
sifica, em uma condição de incerteza e custos de mensuração elevados, a probabilidade de 
integração vertical (AQUINO, 2005). O impacto econômico gerado pela falha do profissional 
na área hospitalar pode gerar, desde um simples retrabalho até a paralisação das atividades 
do hospital ou a morte de um paciente. Assim, apresenta-se a segunda hipótese: h2: A proba-
bilidade de outsourcing é negativamente relacionada com o impacto econômico da falha.
A terceira hipótese de pesquisa se refere a quando um serviço é muito específico; 
ele não pode ser transferido ou reposto para usos alternativos, sem perda do valor produ-
tivo. Assim, quanto mais específico for o serviço, mais custosa será a sua realocação para 
outra atividade. A especificidade aqui trabalhada foi desdobrada em humana e dedicada. A 
especificidade de capital humano no hospital está associada ao conhecimento acumulado 
pelos profissionais em determinadas atividades, cuja aplicabilidade em outras atividades é 
limitada. Assim, os serviços médicos são mais específicos, já que o conhecimento na área 
carece de muito estudo e treinamento especializado.
A especificidade de ativos dedicados é a realização de investimentos para atender es-
pecificamente a um cliente. No caso dos hospitais, os equipamentos médicos são específicos 
para determinados exames, não podendo ser realocados para outras atividades. Portanto, 
espera-se maior especificidade de ativos para atividades-fim, o que levaria à opção de manter 
esses serviços internos no hospital. Assim, apresenta-se a terceira hipótese: h3: A probabili-
dade de outsourcing é negativamente relacionada com a especificidade do serviço. 
A quarta hipótese a ser testada está relacionada à incerteza. Essa modalidade de 
licitação oferece maior risco ao agente público, decorrente da não observância da repu-
tação do fornecedor no mercado, não sendo contratado assim o agente privado pela sua 
eficiência, e sim pelo baixo custo cobrado por seus serviços. Quanto maior a incerteza, 
menor a probabilidade de terceirização. Portanto, espera-se encontrar que os serviços 
médicos, por serem atividades de risco, não sejam terceirizados. Assim, apresenta-se a 
quarta hipótese: h4: A probabilidade de outsourcing é negativamente relacionada com a 
incerteza da transação.
Marcelo Moll Brandão e Janyluce Rezende Gama 
REPeC - Revista de Educação e Pesquisa em Contabilidade, Brasília, v. 5, n. 3, art. 1, p. 1-23, set/dez. 2011.
12
A quinta hipótese está relacionada à recursividade. A recorrência na prestação dos servi-
ços realizados nos hospitais varia de acordo com cada atividade. Transações pouco frequentes 
com baixo grau de incerteza e especificidade levam a estrutura de governança para o mercado. 
Quanto maior a recursividade, ceteris paribus, maior a probabilidade de organizá-la interna-
mente: h5: A probabilidade de outsourcing é negativamente relacionada com a recursividade.
3. MODELO DE REGRESSÃO E VARIÁVEIS ESTUDADAS
Esta pesquisa teórico-empírica utilizou, para testar as suas hipóteses, dados obtidos 
a partir de análise de documentos dos hospitais da GV,  informações de banco de dados 
público referentes aos serviços em questão e questionário aplicado aos gestores dos hos-
pitais. Como método para testar as cinco hipóteses do estudo, foi utilizado um modelo de 
regressão multivariada (Logit), que permite mensurar de forma robusta a associação entre 
variáveis independentes e uma dependente que tenha sua variação em probabilidade de 
ocorrência de um evento específico. 
O modelo de regressão utilizado tem como variável dependente a probabilidade de 
outsourcing (PROB(OUT)) e como variáveis independentes: o custo de mensuração (CM), 
o impacto econômico da falha (IE); a especificidade do serviço (K); a incerteza (INC); e a 
recursividade (REC). Serão controlados: o porte do hospital (PORTE); o tipo de serviço 
(SERV); a natureza jurídica (NAT); e o hospital (HOSP).
3.1. Variáveis Dependentes  
A variável dependente utilizada na pesquisa, foi Probabilidade de outsourcing – 
PROB(OUT). Para obter os valores que fariam parte da base de dados dessa variável, foram 
separados os serviços em insourcing e outsourcing. A relação dos contratos terceirizados foi for-
necida pela Secretaria de Saúde do Estado, e a relação dos serviços realizados internamente 
nos hospitais foram coletados através da base de dados do Ministério da Saúde – (Datasus).  
Essa variável foi inserida na pesquisa como dicotômica, sendo que PROB(OUT) as-
sume valor 0 (zero) para os serviços considerados insourcing, e 1 (um) para outsourcing.
 
3.1.1. Variáveis Independentes
Os vários tipos de serviços que compõem a amostra para essa pesquisa comportam 
diferentes graus de dificuldade para avaliar a qualidade do serviço ex-post nos hospitais 
(CM). Para mensurar se os serviços selecionados contemplam alto ou baixo grau dessa 
variável, utilizou-se escala Likert de cinco pontos: discordo totalmente (1) a concordo total-
mente (5). A confiabilidade da medida apresentou um Alfa de Cronbach = 0,94, revelando 
que os indicadores de constructos são confiáveis.
No questionário, as questões que mediram a variável CM foram:
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CM1 - A qualidade do serviço prestado pode ser analisada visualmente;
CM2 - O hospital precisa disponibilizar profissionais qualificados internos para ava-
liar a qualidade do serviço prestado;
CM3 - O hospital possui resposta imediata (no mesmo dia) do serviço mal realizado.
4. RESULTADOS DO TESTE DE VALIDAÇÃO CONVERGENTE DAS VARIÁVEIS
O resultado do teste de validade convergente indicou que o conjunto das medidas 
adotadas para a variável CM, representa, com precisão, o conceito de interesse, como 
mostra a Tabela 1. Para o teste de correlação das variáveis independentes, foi realizada a 
correlação de Spearman, que serve para testar dados não paramétricos.  Após observar 
alta correlação entre as medidas da variável CM, ela foi reduzida a um fator, por meio de 
uma matriz de correlação, que obteve cargas fatoriais entre 0,912 e 0,966. O teste da análi-
se fatorial foi considerado significante, através do teste das comunalidades com resultados 
entre 0,831 e 0,933, e confirmado pelo critério de percentagem de variância com um per-
centual cumulativo de 88,78%.
O impacto econômico da falha do profissional (IE) em um hospital pode ir de um sim-
ples retrabalho à possibilidade de paralisação das atividades, com um alto grau de conse-
quência da falha cometida. O grau desse impacto também foi mensurado através da escala 
Likert. A confiabilidade da medida apresentou um Alfa de Cronbach = 0,74, demonstrando 
que os indicadores de constructos também são confiáveis.
IE1 - A falha cometida pelo profissional terceirizado gera consequências graves e 
prejudica a imagem do hospital frente à sociedade;
IE2 - A ocorrência da falha por parte do profissional terceirizado gera sanções inter-
nas para os funcionários externos;
IE3 - Falhas cometidas por profissionais dessa área geram apenas um simples re-
trabalho, não prejudicando os pacientes do hospital;
IE4 - A falha ocorrida nesse tipo de serviço interrompe imediatamente outro tipo de 
serviço do hospital;
IE5 - As falhas cometidas pelos profissionais terceirizados que supervisiono afe-
tam-me, negativamente, como profissional do hospital;
IE6 - As falhas cometidas por esses profissionais geram risco de morte aos pacientes.
O resultado do teste de validade convergente indicou que o conjunto das medidas 
adotadas para a variável IE apresentava problemas de baixa correlação (menor que o limite 
de 0,30) entre as medidas IE1 e IE2. Para que o problema fosse solucionado, foi realizada 
uma pesquisa aprofundada nas medidas, por meio da qual foi constatado que, por força 
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de lei (Lei n.º 8.666/96, Art. 58, IV), a modalidade de coerção contida na questão IE2 era 
obrigatória. Por essa razão, retirou-se a questão da amostra. 
IE3 foi retirada após a análise das comunalidades, pois apresentou resultado (0,116) 
muito abaixo do esperado, além de uma carga negativa no fator extraído da análise fatorial. 
Restando assim 4 (quatro) medidas. 
No teste de Análise Fatorial, as cargas dos fatores variaram entre 0,682 e 0,828. O 
resultado do teste foi considerado satisfatório. Porém, por meio da análise das comunalida-
des, percebeu-se que o fator gerado não se mostrava altamente significante, uma vez que 
a variância de algumas medidas originais compartilhadas com outras variáveis incluídas na 
análise não obedece ao limite de 0,60, variando entre 0,41 e 0,71. Esse resultado pode ser 
comprovado também através do critério de percentagem de variância, que obteve como 
resultado do percentual cumulativo apenas 55,92%, resultado menor que o limite esperado 
de 60%. Porém, o resultado foi considerado válido por tratar-se de uma pesquisa na área 
de ciências sociais, nas quais as informações, geralmente, são menos precisas, e uma 
solução que explique menos de 60% da variância total pode ser considerada satisfatória 
(HAIR et al., 2005).
Outras variáveis que fizeram parte da pesquisa foram as características das tran-
sações: especificidade do serviço, incerteza externa e recursividade. A especificidade dos 
serviços prestados foi desdobrada em: especificidade de capital humano – teve como proxy 
a dificuldade de realocação do contrato para outras atividades; e especificidade de equi-
pamentos – tempo gasto para reintegrar a atividade terceirizada e a realocação de equipa-
mentos específicos utilizados nos serviços hospitalares.
Essas especificidades foram mensuradas através da escala Likert, assim como as 
outras variáveis independentes. A confiabilidade da medida apresentou um Alfa de Cronba 
ch = 0,741, demonstrando que os indicadores de constructos são confiáveis. Foram repre-
sentadas no questionário por meio das questões:
K1 - Tenho dificuldade em realocar esses profissionais para outras atividades;
K2 - Tenho dificuldade de encontrar outros profissionais no mercado para substituir 
o fornecedor;
K3 - Tenho dificuldade de realocar os equipamentos utilizados por esses profissio-
nais por serem equipamentos específicos para o tipo de serviço.
O resultado do teste de validade convergente indicou que o conjunto das medidas 
adotadas para a variável K representa com precisão o conceito de interesse, estando acima 
do limite esperado de 0,30. 
Após observar a correlação entre as medidas da variável K, ela também foi reduzida 
a um fator, que obteve cargas fatoriais entre 0,782 e 0,874. O teste da análise fatorial foi 
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considerado significante através do teste das comunalidades, com resultados entre 0,581 
e 0,764 e confirmado pelo critério de percentagem de variância, com um percentual cumu-
lativo de 66,05%.
A incerteza (INC) nas transações com os fornecedores terceirizados também foi tes-
tada. Devido ao fato de o processo de contratação passar pela licitação, o qual se vence 
pela técnica e menor preço, esperava-se que essa variável apresentasse alto grau de in-
certeza para grande parte dos serviços. Essa variável também foi mensurada por intermé-
dio da escala Likert, e apresentou, como resultado da confiabilidade da medida, um Alfa 
de Cronbach = 0,758, indicando que os constructos também são confiáveis. Esse teste foi 
refeito após a retirada das medidas INC3 e INC4. O primeiro teste havia apresentado um 
resultado de 0,616,  registrando baixa consistência interna.
A retirada das proxies de incerteza INC3 e INC4 foram feitas devido ao fato de apre-
sentarem correlações negativas com as demais e cargas negativas nos fatores. Após um 
estudo aprofundado nessas variáveis, percebeu-se que elas não estavam medindo apenas 
incerteza da transação, podendo estar ligadas a outros conceitos da teoria (o que prejudi-
caria a validade discriminante) e dar a entender que:
INC3 – além de ser procedimento obrigatório do hospital, para todos os tipos de serviços 
(Lei n.° 8.666/96, Art. n.° 67), pode medir também mecanismo de ordenamento privado; e  
INC4– a reputação do fornecedor não está ligada apenas à incerteza, mas também 
ao impacto econômico da falha e especificidade do serviço.
No questionário, a variável foi representada pelas questões:
INC1 - Tenho dificuldade de avaliar a necessidade futura do hospital para este serviço, 
no que diz respeito à tecnologia;
INC2 - Tenho dificuldade de avaliar a necessidade futura do hospital para este serviço, 
no que diz respeito à competência humana;
INC3 - Esse serviço deve ser monitorado por funcionários do hospital sempre 
que realizado;
INC4 - Antes de contratar um serviço, sempre procuro conhecer a reputação da em-
presa em questão.
O resultado do teste de validade convergente, entre as proxies INC1 e INC2, apre-
sentou um valor de 0,593, o que indica ser um resultado satisfatório. A análise fatorial 
apresentou um fator com carga de 0,902, o que indica um resultado bastante significante, 
indicado pela análise das comunalidades com resultado de 0,814, e pelo critério de percen-
tagem da variância, com resultado de 81,38%.
A recursividade foi a última variável independente mensurada no questionário. Essa 
variável representa a freqüência com que os serviços são realizados no hospital. A escala 
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Likert usada para essa medida foi: 5 para serviços realizados diariamente; 4, semanalmen-
te; 3, quinzenalmente; 2, mensalmente; e 1, outros.
Para testar a multicolinearidade entre os fatores gerados pelas variáveis indepen-
dentes, foi realizado o teste da validade discriminante, que indica que as medidas, mesmo 
semelhantes, são conceitualmente distintas, pois as correlações entre os fatores, mesmo 
significantes, foram consideradas pequenas para a amostra.
                                 
4.1. Variáveis de Controle
A variável “Hospital” (HOSP) assume valores de 1 a 7, de acordo com a participa-
ção de cada instituição na amostra, referente às 65 transações utilizadas, entre serviços 
internos e terceirizados. A variável “tipo de serviço” (SERV) foi separada entre serviços 
médicos ou atividades-fim e serviços não médicos ou atividades-meio, assumindo valores 
de 1 (um) para os serviços médicos e zero para os serviços não médicos. A variável “natu-
reza jurídica” (NAT) foi separada em Administração Direta e Administração Indireta. Essa 
variável assumiu valores de 0 (zero) para as instituições ligadas diretamente à Secretaria 
da Saúde e 1 (um) para as Autarquias. A variável “Porte dos Hospitais” (PORTE) foi clas-
sificada de acordo com o número de leitos, sendo de pequeno porte os que possuem até 
50 leitos; de médio porte, de 51 a 150 leitos; e de grande porte, acima de 150 leitos. Os 
valores atribuídos foram: 1 (um) para os considerados de grande porte; 2 (dois) médio 
porte; e 3 (três) pequeno porte.
Para verificar a possibilidade de existência de multicolinearidade, após a inclusão 
das variáveis de controle, foi realizado o teste de Fator de Inflação da Variância (VIF) 
(HAIR et al., 2005). Um VIF acima de 10 (equivalente a uma tolerância abaixo de 0,10) 
exprime uma colinearidade alta. Porém, neste estudo, nenhum VIF ultrapassou o valor 10 
(o maior valor obtido é 3,343). Portanto, a multicolinearidade é de grau baixo, não cau-
sando distorção que comprometa os resultados.
4.2.  Dados
A presente pesquisa foi realizada nos hospitais públicos estaduais da Grande Vitória/
ES. Trabalhou-se com toda a população proposta : 7 (sete) hospitais públicos estaduais. 
Para a coleta de dados, foram realizadas, ainda, pesquisas na Secretaria de Estado 
da Saúde (Sesa), no Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo (TCE-ES) e no Minis-
tério Público do Trabalho (MPT) – 17ª Região/ES.
Na Secretaria de Saúde Pública Estadual foram selecionados contratos de serviços 
terceirizados referentes aos anos de 2004 e 2005. Quanto aos serviços internos, a seleção 
foi realizada através da base de dados do Ministério da Saúde (Datasus), com a proposta 
de analisar o alinhamento ou desalinhamento dos arranjos reais com os previstos pela Eco-
nomia dos Custos de Transação.
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A primeira etapa da pesquisa teve início com a visita aos hospitais (a fim de conhecer 
o ambiente institucional) e à Sesa, onde foram selecionadas sessenta e cinco transações 
de fornecimento de serviços para os sete hospitais, envolvendo arranjos internos e exter-
nos. Entre as transações, encontram-se alimentação, vigilância, serviços médicos, exames, 
manutenção em equipamentos médicos, manutenção do prédio, transporte, limpeza e hi-
gienização do hospital, serviços de engenharia, laboratório, lactário, serviço de locação de 
equipamentos, lavanderia e necrotério. 
Foram analisados ainda as auditorias e processos relativos a terceirizações irre-
gulares na saúde pública existentes no estado, através de dados levantados no TCE-ES 
(período de 2003-2006) e MPT (período de 2002-2006).
A segunda etapa consistiu na escolha das proxies (detalhadas no Capítulo 3) que 
foram baseadas (incerteza) no estudo de Barthelemy e Quelin (2000) e (custo de mensura-
ção) no estudo de Aquino (2005). 
Na terceira etapa, foram coletados dados por meio da aplicação de um questionário 
aos responsáveis por cada setor de serviço estudado, em cada hospital da amostra.
Para a aplicação do questionário, foi utilizada a escala Likert, de cinco pontos com 
alternativas (concordo totalmente; concordo parcialmente; indiferente; discordo parcialmen-
te; discordo totalmente). Cada uma das alternativas foi pontuada de 1 a 5, de maneira 
que a primeira (concordo totalmente) equivale ao ponto máximo da variável testada (5) e 
a última (discordo totalmente) recebe a pontuação mínima (1), equivalendo ao ponto em 
que a medida da variável está mais baixa. Foram atribuídos os valores correspondentes às 
respostas do questionário aplicado.
Após a aplicação dos questionários para a coleta de dados, foi testada a confiabilida-
de da escala analisada por meio do alfa de Cronbach2, que é uma técnica utilizada quando 
a resposta ao item pode assumir mais de duas alternativas. Seu resultado é um indicador 
sumário da consistência interna da escala analisada e, consequentemente, dos itens que a 
compõem. A vantagem da utilização dessa técnica é a possibilidade de se obter uma medida 
tão confiável e tão válida quanto possível, utilizando o menor número de itens, isto é, sele-
cionar itens que contribuam ao máximo para a confiabilidade e validade (COOPER, 2003).
Este estudo contou ainda com testes de validade. A validade é o grau em que uma 
escala ou conjunto de medidas representa o conceito de interesse. O teste de correlação 
inter-itens atende à validade convergente (que avalia o grau em que duas medidas do 
mesmo conceito estão correlacionadas. Assim, correlações altas indicam que a escala está 
medindo seu conceito pretendido) e  à validade discriminante (é o grau em que dois concei-
tos similares são distintos). Nesse caso, a correlação deve ser baixa, demonstrando que a 
escala múltipla é suficientemente diferente do outro conceito semelhante (HAIR, 2005). 
                           
2  Limitações do teste: não deve ser usado para respostas homogêneas, já que o teste é feito para amostras multidimensionais (SCHMITT, 
1996). Não deve ser usado nos casos em que as respostas resultem em zero ou um; nesses casos, é melhor utilizar o “K-R Formula 20” 
(SHAVELSON, 2004). Não existe nível ideal para aceitação ou não aceitação no teste do alfa de Cronbach (PETERSON,1994).
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Por fim, foram realizados testes de análise fatorial (que é o modelo no qual os fatores 
são baseados em uma matriz de correlação reduzida) juntamente com a análise das comu-
nalidades (que ajuda a identificar os itens pobres dos fatores) e a análise de percentagem 
de variâncias (que é uma abordagem baseada na conquista de um percentual cumulativo 
especificado da variância total extraída dos fatores). 
Finalmente, utilizou-se de uma regressão logística, uma vez que a variável depen-
dente é dicotômica. Para o teste de regressão, somente foram utilizadas 65 transações, 
eliminando repetições constantes de respostas nos serviços médicos e exames.
 5.  ANÁLISE DOS RESULTADOS 
Conforme se pode observar na Tabela 1, na primeira das três equações, foi inserida 
a variável K1 (especificidade de capital humano); na segunda, foi utilizada a variável K2 
(especificidade de equipamentos); e, na terceira, K1_2, que é a combinação das duas va-
riáveis anteriores. Todas as equações foram controladas pelas variáveis: hospital, tipo de 
natureza jurídica (administração direta e indireta), tipo de serviço (médico e não médico) e 
porte do hospital (pequeno, médio e grande).
Tabela 1: Resumo dos testes de regressão
VARIÁVEL DEPENDENTE – Probabilidade de Outsourcing – PROB(OUT)
MODELO DE REGRESSÃO – Logit
REGRESSÃO 1 2 3
β CM 0.174 0.146 0.145
β IE 0.269 0.259 0.374
β K1 -0.238 - -0.156
β K2 - 0.449 0.435
β INC -1.077 ** -1.115 ** -1.156 **   
β REC 0.007 -0.163 -0.130
γ NAT -0.080 -0.193 -0.148
γ HOSP -0.022 0.026 0.022
γ PORTE -0.533 -0.580 -0.590
γ SERV 1.234 1.483 * 1.509 *
Β0 1.229 1.389 0.310
McFadden R-squared 0,137 0,154 0,156
LR statistic 11,408 13,422 13,551
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Probability (LR stat) 0,2487 0,1443 0,1944
N 65 65 65
Equações utilizadas nas regressões:
1) Prob(out) = α + β1cm + β2 ie + β3k1 + β4inc + β5recurs + γserv + γnat + γhosp + γporte + ε
2) Prob(out) = α + β1cm + β2ie + β3k2 + β4inc + β5recurs + γserv + γnat + γhosp + γporte + ε
3) Prob(out) = α + β1cm + β2 ie + β3k1-2 + β4inc + β5recurs + γserv + γnat + γhosp + γporte + ε
*** significante a 1%; ** sig. a 5%; *  sig. a 10%
β -   Coefic. Variáveis Independentes
γ -    Coefic. Variáveis controle
β0 -  Intercepto
ε -     erro
Variáveis de controle:
1 - SERV - tipo de serviço (médicos e não médicos)
2 - HOSP - hospital
3 - NAT - natureza jurídica
4 - PORTE - estrutura física do hospital
Fonte: elaborado pelos autores.
Pode-se verificar que o modelo apresentado não tem significância estatística, ou 
seja, não tem validade de explicação. Assim, pode-se entender que a Economia dos Custos 
de Transação não explica a terceirização na área da saúde (Tabela 1).
Portanto, a administração pública depende de outros fatores que não são explicados 
pela teoria. Esses fatores foram analisados através das pesquisas realizadas no TCE-ES 
e no MPU. Entre eles, podem-se citar a redução das despesas públicas e a melhora dos 
serviços prestados a sociedade (Tabela 1).
Conforme Tabela 1, segundo a legislação, para se obter uma terceirização lícita, é 
necessário definir os tipos de serviços (SERV) em atividades-meio e fim na forma da mis-
são, pois só poderá contratar serviços para a área-meio.  Já as contratações que sejam para 
a área-fim do órgão não são procedimentos corretos, portanto, combatidas pelo Ministério 
Público do Trabalho e pelos órgãos de controle, sendo firmados acordos com cronograma 
de substituição dessa mão de obra por servidores concursados. 
Por meio dos testes, pode-se verificar ainda que, das hipóteses testadas, nenhuma 
pode ser explicada pela Teoria dos Custos de Transação. Esperava-se encontrar uma rela-
ção negativa entre essas variáveis e a probabilidade de outsourcing. Porém, no resultado 
encontrado no setor público de saúde estadual, nenhuma das variáveis interfere na escolha 
da terceirização (Tabela 1). Esse resultado pode ser explicado devido ao fato de que, no se-
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tor público de saúde, todos os serviços, independente do grau de importância ou dificuldade 
e do porte do hospital, ou se fazem parte da administração direta ou indireta, estão sendo 
submetidos ao mesmo processo de terceirização baseados na mesma legislação. 
A explicação para o fato de a teoria não se aplicar ao setor público é que a escolha 
de terceirizar determinadas atividades não está ligada ao aumento de lucratividade ou mes-
mo à vantagem competitiva, como no setor privado. O setor público está ligado diretamente 
a restrições legais impostas ao administrador hospitalar. 
Porém, a maior diferença entre os setores público e privado, na escolha pela terceiri-
zação, confirmadas na pesquisa no MPU, é que no setor público, de acordo com o Princípio 
da Legalidade, as decisões são tomadas em prol da legislação e não inclui certas ativida-
des das contratações internas. Essa política de redução dos quadros de mão de obra que o 
estado vem adotando está apoiada na redução das despesas públicas. Já no setor privado, 
a decisão tomada pelos agentes não conflita com leis e decretos, mas toma uma forma de 
vantagem competitiva diante do mercado. 
Assim, devido à legislação própria para o setor público, não seria possível encontrar 
resultados semelhantes nos dois setores, quando aplicados à mesma teoria. É importante 
ressaltar ainda que o ambiente institucional público, a partir da década de 90, vem sendo 
modelado para esse tipo de arranjo (terceirizado), com base da legislação citada.
6. CONCLUSÃO
No modelo proposto, verificou-se, por meio das regressões, que nenhuma hipótese 
pode ser explicada, já que o modelo não apresenta significância estatística. Observou-se 
que, no setor público, a Economia dos Custos de Transação, apenas, não explica o proces-
so de terceirização. Isso sugere que podem existir outros fatores que exercem maior influ-
ência do que os riscos contratuais envolvidos. Observou-se ainda que os efeitos de perda 
de eficiência da organização hierárquica podem ser também os principais direcionadores 
do movimento de outsourcing, visto que serviços médicos e não médicos respondem, da 
mesma forma, à falta de explicação do modelo.
As irregularidades identificadas apontam para um movimento de outsourcing que vai 
além do permitido, ou seja, os administradores hospitalares assumem o risco e partem para 
o outsourcing, mesmo em serviços de difícil mensuração, como os médicos, por meio de 
relações híbridas com cooperativas médicas. Isso pode ser um efeito da falta de recursos 
internos, assim como da burocracia envolvida em um processo de contratação via concurso.
Por fim, não se pode reduzir simplesmente a explicação à questão da legislação, 
pois o enforcement não é pleno e as terceirizações são feitas mesmo nas situações não 
previstas. As restrições de recursos internas ao hospital e urgência da resolução de falhas 
em serviços, principalmente em áreas críticas, podem fazer o administrador não considerar 
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todo impacto econômico de eficiência e economicidade para atender à eficácia, mesmo 
que, para isso, tenha de divergir da legislação e escolher um arranjo não eficiente em ter-
mos de custo de transação.
Portanto, a falta de recursos por parte do Governo (atraso no repasse de recursos, 
orçamentos insuficientes para reposição dos equipamentos e instalações), a ineficiência 
na contratação de mão de obra pública (burocracias dos concursos, seleção adversa, equi-
paração salarial), bem como falta de incentivos à performance do agente público (salários 
fixos, estabilidade de emprego) podem levar a situações distantes na organização eficiente 
da atividade, à medida que o hospital se terceiriza.
Esta pesquisa limitou-se ao estudo do Princípio da Legalidade, porém sabe-se que a 
Constituição Federal de 88, em seu Art. 37, trata de outros princípios norteadores não menos 
importantes para a administração pública. A pesquisa pode ser ampliada com a criação de 
proxies que proporcionem testar estatisticamente princípios como economicidade, eficiência, 
eficácia.
Esta pesquisa apresenta ainda como limite a região da Grande Vitória, pois as evi-
dências de irregularidades (falta de enforcement), assim como a atuação do TCE, e esco-
lhas feitas podem não ser similares a outras administrações públicas hospitalares no Brasil. 
Devido à restrição de tempo e acesso aos dados, esta pesquisa não pode ser mais ampla e 
profunda, porém a discussão sobre este assunto poderia evoluir com a melhoria de proxies, 
ampliação e aprofundamento por meio do aumento da amostra para hospitais de todo o es-
tado, região e país, controlando as diferenças regionais e estados, e ainda, controlando as 
permissões da legislação quanto ao tipo específico de atividade. Outros controles, no caso 
de uma pesquisa com amostra mais ampla, devem ser as restrições orçamentárias, atrasos 
de repasses de verbas e dificuldades na reposição de mão de obra dos hospitais.
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